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Notícia do STF

Anamages questiona lei estadual do RJ que cria 5 categorias 
de magistrados para fixação de subsídio 

A Associação  Nacional  dos  Magistrados  Estaduais  (Anamages) 
ajuizou,  no  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade  (ADI)  nº  4342,  pedindo  a  suspensão,  em 
caráter liminar, do artigo 29 da Lei do estado do Rio de Janeiro nº 
5535, que estabelece cinco categorias de magistrados estaduais 
para fins de remuneração, quando o plano federal prevê apenas 
três.

A Anamages alega que o artigo 29 da lei estadual afronta o artigo 
93, inciso V, da Constituição Federal, na medida em que estipula a 
diferença do subsídio por categorias de magistrados, partindo da 
organização judiciária estadual prevista no Código de Organização 
e Divisão Judiciárias do  Estado do Rio de  Janeiro  (CODJERJ), 
sendo  que  o  mencionado  dispositivo  constitucional  prevê  que 
devem  ser  observadas  as  categorias  da  estrutura  judiciária 
nacional, que, por sua vez, são diversas das que foram adotadas 
na norma estadual.

Determina este artigo que os subsídios de ministros dos tribunais 
superiores corresponderá a 95% do subsídio mensal de ministro 
do  STF,  e  os  dos  demais  magistrados  serão  fixados  em lei  e 
escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas 
categorias da estrutura judiciária nacional.

A  Anamages  pede  que  seja  determinado  desde  já,  em caráter 
liminar, que a diferença remuneratória prevista no artigo 93, inciso 
V, da CF, se configure em relação a apenas três entrâncias, de 
acordo com a estrutura nacional. É que a lei estadual fixou cinco 
categorias:  desembargadores,  com  100%  do  subsídio  de 
magistrado  estadual,  correspondente  a  90,25%  do  subsídio  de 
ministro do STF; juízes de entrância especial, com remuneração 
5% inferior à dos desembargadores; juízes de segunda entrância, 



com remuneração 5% inferior à dos juízes de entrância especial; 
juízes de primeira entrância, com remuneração 5% inferior à dos 
juízes  de  segunda  entrância;  e  juízes  substitutos,  com 
remuneração 5% inferior à dos juízes de primeira entrância.

A entidade dos magistrados entende que o estabelecimento  de 
cinco categorias “viola a isonomia que deve existir tanto entre os 
magistrados da União e dos Estados e destes entre si, porquanto 
se o comando constitucional (artigo 93, V) manda que se levem em 
conta,  para  a fixação dos subsídios,  as  categorias  da  estrutura 
judiciária nacional, o estabelecimento de categorias várias não se 
compraz com o caráter nacional e unitário do Poder Judiciário”. Daí 
a afronta ao artigo 93, V, da CF.

No mérito, a entidade pede a declaração de inconstitucionalidade 
do dispositivo impugnado.

A Anamages cita,  como precedente do STF para sustentar  seu 
pedido, o julgamento da Ação Originária (AO) 584-1, originária de 
Pernambuco,  em  que  o  relator,  ministro  Maurício  Corrêa, 
(aposentado), reconheceu que “a nova estrutura judiciária nacional 
(CF, artigo 93, V) criou ampla vinculação, embora indireta, entre 
toda a magistratura, independentemente do nível  organizacional, 
se federal ou estadual”.

Em outro precedente citado pela entidade, a ADI 3854, relatada 
pelo ministro Cezar Peluso e na qual se discutiu a fixação do “teto” 
remuneratório  para  a  magistratura  federal  e  estadual,  o  STF 
decidiu liminarmente pela inadmissibilidade de fixação diferenciada 
entre as classes de magistrados, mais especificamente entre os 
magistrados federais e os estaduais.

Processo: ADI.2342
Leia mais...
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Acumulação de dano estético com moral:  uma realidade no 
STJ 

Para  muitos,  a  indenização  por  dano  estético  cumulada  com o 
dano moral, da forma mais ampla possível, pode parecer um bis in 
idem, ou seja, uma repetição de indenização para o mesmo dano. 
Entretanto  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem,  cada  vez  mais, 
permitindo  a  acumulação  dos  danos  material,  estético  e  moral, 
ainda que decorrentes de um mesmo acidente, quando for possível 
distinguir  com  precisão  as  condições  que  justifiquem  cada  um 
deles. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=116060&caixaBusca=N


Esse entendimento,  inclusive,  já  foi  firmado pelos  ministros que 
compõem a Segunda Seção do Tribunal – responsável por julgar 
questões referentes a Direito Privado – ao editarem a Súmula 387, 
em agosto último. “O dano estético é, induvidosamente, distinto do 
dano  moral”,  afirmou,  na  ocasião,  o  ministro  Aldir  Passarinho 
Junior. 

Em um dos recursos que serviu de base para a edição da súmula, 
o STJ avaliou um pedido de indenização decorrente de acidente de 
carro  em  transporte  coletivo.  Um  passageiro  perdeu  uma  das 
orelhas na colisão e, em conseqüência das lesões sofridas, ficou 
afastado  das  atividades  profissionais.  Segundo  o  Tribunal, 
presente no caso o dano moral e estético, deve o passageiro ser 
indenizado de forma ampla (Resp 49.913). 

Classificado como um dano autônomo, o dano estético é passível 
de indenização quando comprovada a sua ocorrência. É o dano 
verificado  na  aparência  da  pessoa,  manifestado  em  qualquer 
alteração que diminua a beleza que esta possuía. Pode ser em 
virtude  de  alguma  deformidade,  cicatriz,  perda  de  membros  ou 
outra causa qualquer. 

Muitas  vezes,  o  dano  estético  é  resultado  de  acidentes  e  atos 
ilícitos  que  acontecem  com  ou  sem  a  culpa  do  atingido. 
Independente  do  modo  e  da  responsabilidade,  o  STJ  vem 
aplicando  a  acumulação  das  indenizações  de  dano  estético  e 
moral. 

Com o avanço da  Medicina  e  o  aperfeiçoamento  das cirurgias, 
ótimos resultados são obtidos, mas, algumas vezes, nem sempre 
tudo sai dentro do planejado. Em alguns casos, a cirurgia deixa 
marcas e, não raro, as cicatrizes permanecem no corpo por toda a 
vida. Mas, ainda que traumatizado pelo episódio, o paciente deve 
considerar buscar a reparação na Justiça. 

Em julgamento realizado pela Primeira Turma, o STJ determinou 
que o município do Rio de Janeiro pagasse cumulativamente os 
danos moral e estético no valor de R$ 300 mil a um recém-nascido 
que  teve  o  braço  direito  amputado  em virtude  de  erro  médico. 
Segundo dados do processo (REsp 910794), a amputação ocorreu 
devido a uma punção axilar que resultou no rompimento de uma 
veia,  criando um coágulo que bloqueou a passagem de sangue 
para o membro superior. 

Ao analisar o caso, a relatora, ministra Denise Arruda, destacou 
que, ainda que derivada de um mesmo fato, a amputação do braço 
do recém-nascido ensejou duas formas diversas de dano – o moral 
e o estético. Segundo ela, o primeiro corresponde à violação do 
direito  à  dignidade  e  à  imagem  da  vítima,  assim  como  ao 
sofrimento, à aflição e à angústia a que seus pais e irmão foram 



submetidos.  O  segundo  decorre  da  modificação  da  estrutura 
corporal do lesado, enfim, da deformidade a ele causada. 

O  ministro  Humberto  Gomes  de  Barros,  hoje  aposentado, 
considerou  adequado  o  pagamento  de  R$  50  mil  pelos  danos 
morais, pelo sofrimento e dor causados à mulher, quantia que seria 
ainda adequada para punir a clínica. Além disso, considerou que 
os danos estéticos deveriam também ser levados em conta. Ele 
destacou que o dano estético causa danos materiais e morais, não 
tendo  previsão  própria  no  ordenamento  jurídico  brasileiro. 
Entretanto o magistrado admitiu que a orientação da Turma tem 
sido de conceder a indenização, que fixou em R$ 150 mil (Resp 
899.869).

Processo: Resp  904025;  Resp  705457;  Resp  254445;  REsp 
910794; Resp 899869 e REsp.49913.
Leia mais...

Para STJ, filho maior de 25 anos não deve receber indenização 
por morte da mãe
 
O filho maior de 25 anos não é legitimado a receber indenização 
por  morte  da  mãe.  Com esse  entendimento,  a  Terceira  Turma 
afastou a indenização por dano material devida a três filhos pela 
morte da mãe, com 72 anos. 

Para os ministros da Turma, a exceção à regra reserva-se ao caso 
de dependência econômica do filho relativamente ao genitor, que 
evidencie incapacidade de prover o próprio sustento pelo próprio 
trabalho,  o  que  se  evidencia  em  situações  como  a  de  estar 
cursando faculdade que lhe impeça normalmente de trabalhar, ou 
de enfermidade, especialmente a mental e situações análogas. 

Não é o caso em que os filhos tinham, à época do ajuizamento da 
ação,  cerca  de  50  anos,  dois  já  casados,  com  vida  definida, 
estando um deles até mesmo aposentado.  “Isso quer  dizer que 
tinham  todas  as  condições  de  prover  o  sustento  pelo  trabalho 
próprio, não havendo como nutrir-se de indenização, ainda que a 
genitora  pudesse eventualmente  ajudá-los,  não se  patenteando, 
com credibilidade,  que  ela  os  sustentasse  por  incapacidade  de 
trabalho destes”, afirmaram os ministros. 

A  Turma,  entretanto,  manteve  a  indenização  por  dano  moral  a 
cada um dos filhos, uma vez que esta não foi discutida no recurso.

Processo: REsp 970640
Leia mais...

STJ determina trancamento de ação penal contra mulher que 
tentou furtar duas blusas 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94644
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94642


A Quinta  Turma determinou o  trancamento  de  ação penal  uma 
mulher  acusada  de  tentar  furtar  duas  blusas  avaliadas  em  R$ 
68,00. A ordem foi expedida no julgamento de um habeas-corpus 
impetrado pela Defensoria Pública. 

A tentativa de furto ocorreu em dezembro de 2007, em Teresina 
(PI).  Na  ocasião,  a  acusada  foi  presa  em flagrante  e  as  duas 
blusas  devolvidas  ao  estabelecimento.  Libertada  após  pagar 
fiança, ela foi denunciada pelo crime, que prevê até quatro anos de 
prisão, pena que pode ser reduzida em até dois terços por se tratar 
de tentativa e não de delito consumado. 

Após a instauração do processo contra a ré, a Defensoria Pública 
impetrou habeas-corpus no Tribunal de Justiça do Piauí. Na ação, 
pediu o trancamento da ação sob o fundamento de atipicidade da 
conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 

Insatisfeita com a decisão da corte estadual, a Defensoria impetrou 
novo habeas-corpus no STJ, com pedido de trancamento da ação. 
Amparado  na  doutrina  atual  sobre  o  assunto  e  em  vários 
precedentes  do  Supremo Tribunal  Federal  e  do  próprio  STJ,  a 
Quinta Turma acolheu o requerimento e reformou a decisão do 
TJPI. 

Na decisão, os ministros do STJ acompanharam o entendimento 
do relator da ação, ministro Jorge Mussi. Segundo ele, a aplicação 
do  princípio  da  insignificância  reflete  o  entendimento  de  que  o 
Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
do acusado ocasionar lesão jurídica de certa gravidade ao bem 
protegido pela lei (no caso, o patrimônio). 

O relator ponderou que a insignificância não pode ser vista como 
elemento gerador de impunidade, mas citou a orientação do STF 
no sentido de que, ao verificar se a conduta configura lesividade 
mínima, deve-se levar em consideração aspectos como: a) mínima 
ofensividade da  conduta  do  agente,  b)  nenhuma periculosidade 
social  da  ação,  c)  reduzido  grau  de  reprovabilidade  do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica. 

A  esse  propósito,  escreveu  o  relator  no  voto  proferido  no 
julgamento:  “(as)  duas  blusas  foram  avaliadas  em  R$  68,00, 
quantia que se apresenta realmente ínfima, e foram integralmente 
restituídas à vítima, um estabelecimento comercial que não logrou 
prejuízo  algum,  seja  com  a  conduta  da  acusada,  seja  com  a 
conseqüência  dela,  mostrando-se  carente  de  justa  causa  a 
deflagração de ação penal no caso, pois o resultado jurídico, ou 
seja, a lesão produzida, mostra-se absolutamente irrelevante”.

Processo:HC.110161
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94645


Liberdade  provisória  não  pode  ser  negada  com  base  na 
gravidade abstrata do crime 

A  concessão  de  liberdade  provisória  a  um  réu  não  pode  ser 
negada com base apenas na gravidade abstrata do crime cometido 
ou na possibilidade do que essa pessoa pode vir a fazer depois 
que for solta. O entendimento foi aplicado pela Sexta Turma, que 
concedeu habeas corpus a acusado de associação ao tráfico de 
entorpecentes no Pará. 

O acusado foi denunciado por delitos previstos nos artigos 33 e 35 
da  Lei  11.343/06:  associação  de  duas  ou  mais  pessoas  para 
importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir, 
vender, transportar ou ministrar drogas, ainda que gratuitamente, 
sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal 
regulamentar. 

O Tribunal de Justiça do Pará decidiu,  ao indeferir  o pedido da 
defesa do réu, que as alegações apresentadas pela defesa de que 
o  réu  mora  no  local  onde  foi  praticado  o  delito,  não  possui 
antecedentes  criminais  e  é  réu  primário  não  podem  ser 
consideradas suficientes para autorização da liberdade. 

O TJPA também levou em consideração a “gravidade do delito 
praticado” e a “periculosidade do requerente”. O relator do habeas 
corpus no STJ, ministro Celso Limongi, no entanto, considerou que 
“a  vedação  da  liberdade  provisória  a  um  réu  não  pode  estar 
fundamentada apenas na gravidade abstrata do crime cometido, 
nem em meras conjecturas e nas suas consequências sociais”. 

O ministro lembrou no seu voto que o entendimento mantido por 
ele tem precedentes em dois habeas corpus anteriores. O primeiro, 
relatado pela  desembargadora convocada do TJMG Jane Silva, 
em  fevereiro  deste  ano.  E  o  segundo,  pelo  ministro  Arnaldo 
Esteves Lima, em dezembro do ano passado. O ministro relator 
concedeu a liminar para que o indiciado aguarde em liberdade o 
julgamento final do processo, salvo o caso de ele vir a ser preso 
por outro motivo “ou se sobrevierem eventuais razões para sua 
prisão  preventiva”  e  contanto  que  seja  assumido,  por  este,  o 
compromisso de comparecer  a  todos os atos do processo,  sob 
pena de revogação.

Processo:HC.147555
Leia mais...

Pegar  bicicleta  emprestada  e  não  saber  onde  deixou  não 
caracteriza apropriação indébita 

A Sexta Turma concedeu, por unanimidade, o pedido de habeas 
corpus  em  favor  de  M.C.,  que  cumpria  pena  pelo  crime  de 
apropriação indébita. A Turma entendeu que não houve dolo na 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94648


conduta de M.C., que pegou uma bicicleta, avaliada em R$ 220, 
emprestada com um amigo para fazer compras, embriagou-se e 
esqueceu-se do veículo  na porta  do supermercado.  Ao retornar 
para a casa do dono da bicicleta, não sabia dizer em que lugar a 
havia esquecido. 

Em maio de 2003, na cidade de Miranda, em Mato Grosso do Sul, 
M.C. pediu emprestada a bicicleta marca Sundow 18 marchas que 
pertencia a W.M.O. com a finalidade de comprar carne e outros 
produtos com o objetivo de fazer um churrasco. Algumas horas 
depois, M.C. retornou ao apartamento do amigo sem a bicicleta, 
afirmando que não sabia onde havia deixado o bem. Vinte dias 
depois, W.O. conseguiu reaver a bicicleta que estava abandonada 
no mesmo local no qual havia sido esquecida, o Mercado Lisboa. 

A denúncia por apropriação indébita aconteceu em 2006 e, um ano 
depois, o acusado foi condenado à pena de um ano e seis meses 
de reclusão, tendo sido estabelecido o regime inicial  semiaberto 
para  o  cumprimento  da  pena.  A defensoria  pública  recorreu  ao 
Tribunal de Justiça estadual (TJMS) para que fosse extinta a ação 
penal  por  ausência  de  justa  causa,  mas  o  tribunal  negou 
provimento  ao  recurso:  “Não há que se  falar  em absolvição  se 
restou demonstrado nos autos que o agente não tinha a intenção 
de devolver  a  bicicleta  para  a vítima,  uma vez  que esta  só  foi 
recuperada  porque  a  própria  vítima  a  encontrou,  sendo  que  o 
agente em nada contribuiu para o feito”. 

O  ministro  Nilson  Naves,  relator  do  processo,  acolheu  as 
alegações da defesa e ressaltou: “No caso, pode-se afirmar que o 
paciente foi displicente, negligente mesmo com a coisa que lhe foi 
emprestada, pois em vez de embriagar-se a ponto de esquecer 
onde deixara a bicicleta que não era dele, deveria ter feito suas 
compras e prontamente devolvido o veículo ao proprietário.  Sua 
conduta poderia se encaixar numa modalidade culposa, mas fica a 
anos luz do dolo  exigido para configurar  a  apropriação indébita 
descrita no Código Penal”. 

Para  o  relator,  M.C.  não obteve  nenhum proveito  em razão do 
empréstimo, uma vez que a bicicleta ficou abandonada na porta do 
estabelecimento comercial por vinte dias. “Como, então, atestar a 
vontade inequívoca de não restituir o bem? Tenho sérias dúvidas 
da  tipicidade  do  fato.  O  meu  convencimento  é  o  da 
desnecessidade  aqui  da  tutela  penal,  visto  que  a  ação  de 
apropriar-se ficou a meio caminho – se o crime é um fato típico e 
antijurídico,  como se falar  em conduta penalmente punível  se o 
elemento subjetivo não se confirmou?”, salientou. 

Seguindo o voto do relator, que concluiu não haver justa causa 
para ação penal pelo crime de apropriação indébita, os ministros 
da  Sexta  Turma  concederam  o  pedido  de  habeas  corpus, 
extinguindo o processo.



Processo: HC.92828
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)
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